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AGRAVANTE : DIEGO ELIAS SILVA XAVIER (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS . PRISÃO PREVENTIVA. OPERAÇÃO ALCATEIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. ENVOLVIMENTO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
ATUAÇÃO INTERESTADUAL. LIGAÇÃO PRIMEIRO COMANDO DA 
CAPITAL – PCC. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. PROPORCIONALIDADE DA MEDIDA.  DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando 
a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de 
forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios 
da presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a 
custódia cautelar somente deve persistir em casos em que não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 
do CPP.

A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta. Tem-se que o 
acusado, conforme conteúdo do inquérito policial, de relatórios e 
comunicações de serviço acostados aos autos (Operação Alcateia), tem, 
em tese, envolvimento com organização criminosa estruturada, com 
divisão de tarefas e hierarquia entre os membros (mais de cinquenta 
pessoas), com atuação interestadual, dedicada à prática dos delitos de 
tráfico de drogas e tráfico de armas. Registrou-se que o grupo criminoso 
movimenta vultosa quantidade de droga – aproximadamente 200kg por 
mês –, havendo indicativos de que os integrantes ostentam ligação com a 
facção Primeiro Comando da Capital.
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Sublinhou-se, ainda, que o ora agravante atuava na função de 
comprador e intermediador da droga vendida em diversas cidades dos 
estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, bem como 
que, mesmo após a prisão de integrante do Núcleo Comando, seguiu 
atuando em prol do grupo criminoso.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, a partir do 
modus operandi do delito e da periculosidade do agente.

2. A presença de condições pessoais favoráveis, como 
residência fixa e atividade lícita, não impede a decretação da prisão 
preventiva quando devidamente fundamentada, assim como inaplicável 
medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da 
ordem pública.

3. Não se pode dizer que a medida é desproporcional em 
eventual condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois, em 
sede de habeas corpus, inviável concluir que ao réu será imposto regime 
menos gravoso que o fechado ou deferida a substituição de penas, 
especialmente em se considerando as particularidades do delito 
denunciado (RHC n. 108.067/MG, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 12/4/2019).

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS . PRISÃO PREVENTIVA. OPERAÇÃO ALCATEIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. ENVOLVIMENTO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
ATUAÇÃO INTERESTADUAL. LIGAÇÃO PRIMEIRO COMANDO DA 
CAPITAL – PCC. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. PROPORCIONALIDADE DA MEDIDA.  DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando 
a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de 
forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios 
da presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a 
custódia cautelar somente deve persistir em casos em que não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 
do CPP.

A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta. Tem-se que o 
acusado, conforme conteúdo do inquérito policial, de relatórios e 
comunicações de serviço acostados aos autos (Operação Alcateia), tem, 
em tese, envolvimento com organização criminosa estruturada, com 
divisão de tarefas e hierarquia entre os membros (mais de cinquenta 
pessoas), com atuação interestadual, dedicada à prática dos delitos de 
tráfico de drogas e tráfico de armas. Registrou-se que o grupo criminoso 
movimenta vultosa quantidade de droga – aproximadamente 200kg por 
mês –, havendo indicativos de que os integrantes ostentam ligação com a 
facção Primeiro Comando da Capital.
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Sublinhou-se, ainda, que o ora agravante atuava na função de 
comprador e intermediador da droga vendida em diversas cidades dos 
estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, bem como 
que, mesmo após a prisão de integrante do Núcleo Comando, seguiu 
atuando em prol do grupo criminoso.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, a partir do 
modus operandi do delito e da periculosidade do agente.

2. A presença de condições pessoais favoráveis, como 
residência fixa e atividade lícita, não impede a decretação da prisão 
preventiva quando devidamente fundamentada, assim como inaplicável 
medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da 
ordem pública.

3. Não se pode dizer que a medida é desproporcional em 
eventual condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois, em 
sede de habeas corpus, inviável concluir que ao réu será imposto regime 
menos gravoso que o fechado ou deferida a substituição de penas, 
especialmente em se considerando as particularidades do delito 
denunciado (RHC n. 108.067/MG, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 12/4/2019).

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 

Cuida-se de agravo regimental interposto por DIEGO ELIAS SILVA XAVIER 

contra decisão singular por mim proferida, às fls. 711/719, em que não conheci do 

habeas corpus.

No presente recurso (fls. 722/731), a defesa reitera a alegação de que  o 

decreto prisional não está fundamentado em dados concretos, apenas na gravidade em 

abstrato do delito, o que caracteriza constrangimento ilegal. Acrescenta ser 

desproporcional a prisão preventiva no caso, especialmente considerando a 

possibilidade de aplicação de pena mais branda em caso de eventual condenação.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem 

determinando a liberdade do ora agravante.

É o relatório.
 

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante.

Como outrora afirmado, no caso, a prisão preventiva foi 

adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com 

base em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta. Tem-se que 
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o acusado, conforme conteúdo do inquérito policial, de relatórios e comunicações de 

serviço acostados aos autos (Operação Alcateia), tem, em tese, envolvimento com 

organização criminosa estruturada, com divisão de tarefas e hierarquia entre os 

membros (mais de cinquenta pessoas), com atuação interestadual, dedicada à prática 

dos delitos de tráfico de drogas e tráfico de armas. Registrou-se  que o grupo criminoso 

movimenta vultosa quantidade de droga – aproximadamente 200kg por mês –, 

havendo indicativos de que os integrantes ostentam ligação com a facção Primeiro 

Comando da Capital.

Sublinhou-se, ainda, que o ora paciente atuava na função de comprador e 

intermediador da droga vendida em diversas cidades dos Estados de São Paulo, Minas 

Gerais e Rio de Janeiro, bem como que, mesmo após a prisão de integrante do Núcleo 

Comando, seguiu atuando em prol do grupo criminoso.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, a partir do modus operandi do delito e da 

periculosidade do agente.

A presença de condições pessoais favoráveis, como residência fixa e atividade 

lícita, não impede a decretação da prisão preventiva quando devidamente 

fundamentada, assim como inaplicável medida cautelar alternativa quando as 

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 

para manutenção da ordem pública.

Alfim, não se pode dizer que a medida é desproporcional em eventual 

condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois, em sede de habeas corpus, 

inviável concluir que ao réu será imposto regime menos gravoso que o fechado ou 

deferida a substituição de penas, especialmente em se considerando as 

particularidades do delito denunciado (RHC n. 108.067/MG, Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, DJe 12/4/2019).

Nessa ordem de ideias, por hora, a decisão agravada deve mantida pelos seus 

próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 910.134 / SP
Número Registro: 2024/0153995-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIO CESAR DE OLIVEIRA GUIMARAES MOSSIN
ADVOGADOS : HERACLITO ANTONIO MOSSIN - SP029689

SHYRLEI MARIA DE LIMA - DF028177
JULIO CESAR DE OLIVEIRA GUIMARÃES MOSSIN - SP254921
ALINE CRISTINA DE LIMA HIGINO - DF048543
FELIPE OLIVA DAMAZIO - DF068742

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DIEGO ELIAS SILVA XAVIER (PRESO)
CORRÉU : DANILO DOS SANTOS MEDEIROS
CORRÉU : MANOEL CINQUINE PEREIRA
CORRÉU : CARLOS HENRIQUE PINATTO
CORRÉU : DIEGO CARVALHO DE SOUZA
CORRÉU : DAVI GONCALVES DE CARVALHO
CORRÉU : FABIANO DAMIAO ALONSO
CORRÉU : JONATHAN CASSIANO LEITE SANTANA
CORRÉU : RUAN LIMA DA SILVA
CORRÉU : AUREO CARNEIRO BORGES FILHO
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CORRÉU : MAICON ANTONIO MOREIRA
CORRÉU : LUCAS PEREIRA BARBOZA
CORRÉU : FERNANDO JOSE DE CARVALHO
CORRÉU : FERNANDO FELISBERTO DA CRUZ
CORRÉU : ALLAN TADASHI NOJIMOTO
CORRÉU : RONALDO SANTOS DA SILVA
CORRÉU : MARCOS TORRES FERNANDES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO ELIAS SILVA XAVIER (PRESO)
ADVOGADOS : HERACLITO ANTONIO MOSSIN - SP029689

SHYRLEI MARIA DE LIMA - DF028177
JULIO CESAR DE OLIVEIRA GUIMARÃES MOSSIN - SP254921
ALINE CRISTINA DE LIMA HIGINO - DF048543
FELIPE OLIVA DAMAZIO - DF068742

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). JULIO CESAR DE OLIVEIRA GUIMARÃES MOSSIN, pela parte: 
AGRAVANTE: DIEGO ELIAS SILVA XAVIER.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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